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Muito tem sido comentado sobre os foguetes que são utilizados para evitar a queda dos granizos nos limites municipais, pois caso não o fossem, fatalmente ´quebrariam´ grande parte, ou quem sabe, a totalidade de uma safra/colheita, implicando assim, em sérias conseqüências econômicas. Mas, como funcionam? E questão ambiental? Que regulamentação obedecem? Existe risco à saúde pública?

Indagações, pelo que se observa nas cercanias amazonenses, não faltam. Mas até que ponto existe um conhecimento sobre esse assunto? 

Procurando apresentar alguns esclarecimentos aos ´vaporeiros´ mais assíduos, procurar-se-á tratar, resumidamente, da polêmica questão.

Os foguetes anti-granizo foram concebidos para a utilização em nuvens de formação vertical, denominadas Cumulus congestus ou Cumulonimbus, procurando evitar perdas agrícolas após a ocorrência de chuvas de ´pedra´, principalmente em regiões produtoras de maçã, ameixa, nectarina, uva, pêssego, dentre outros pomares.
Inicialmente, ressalta-se que o assunto não pode ser visto de forma simplificada, sob o enfoque apenas dos foguetes, sendo este, apenas um dos dispositivos utilizados. O que se pretende, é dar um pequeno esclarecimento quanto à tecnologia, que além do lançamento de compostos químicos, por intermédio de foguetes ou geradores, deve estar vinculada ao monitoramento das nuvens e emissões de elementos e compostos.
Feito isto, insta esclarecer que a base de funcionamento da tecnologia opera-se mediante o bombardeamento dos focos de formação de granizo dentro da nuvem, utilizando como elementos químicos o Iodeto de Prata (AgI) combinado com a Acetona [CH3-(CO)CH3] e o Cloreto de Sódio (NaCl). Isso, contudo, não inibe a precipitação pluviométrica (chuva).

Todavia, antes que isso ocorra, há de ser feito o monitoramento do clima à procura dos tipos determinados de nuvem. Isto no princípio era feito a olho nu, por conhecedores empiricamente renomados, que usavam somente a percepção dos sentidos humanos na procura de nuvens que poderiam propiciar uma provável chuva de granizo.
Com o tempo e avanço da tecnologia o ´monitoramento´ a olho nu passou a ser feito por pequenas estações meteorológicas equipadas com radares e operantes nos lugares onde os foguetes eram utilizados. 

Este monitoramento, um pouco mais preciso, tinha por meta evitar lançamentos desnecessários, evitando assim, gastos demasiados, visto que o custo unitário dos foguetes chegava a USS 50,00 (cinqüenta dólares). Calcule-se então, qual o valor despendido quando efetuado o lançamento de até 1000 (mil) foguetes para evitar uma chuva de pedra, podendo a mesma formação de granizo ser dissipada por metade da carga?

Por esta razão, as referidas estações de monitoramento, passariam ainda por um aperfeiçoamento tecnológico, onde o seu funcionamento passou a ser orientado também pelo uso sensores externos ligados a um computador com um programa específico para a detecção das nuvens de granizo.
Ainda que a forma de monitorar as nuvens se mostrasse bastante avançada, a utilização dos foguetes anti-granizo era cada vez mais inviável do ponto de vista econômico, fazendo com que os produtores catarinenses buscassem, na Europa, um novo tipo de dispositivo, o Gerador de Solo. 

O citado dispositivo tem sua base de funcionamento mediante o lançamento dos compostos químicos diretamente do chão, sem a necessidade de propulsão de ogivas mediante o uso de foguetes. Tais ´geradores´, chegam a impulsionar os compostos químicos a uma altura de até 10 mil metros.
Resumidamente demonstrada como funciona a tecnologia, observa-se, independentemente da tecnologia adotada, que a sua adoção depende de prévio licenciamento ambiental por parte do Instituto Ambiental do Paraná - IAP, estando sua adoção limitada aos princípios da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6938 de 31.09.1981), aos preceitos de controle da poluição atmosférica (Lei estadual 13.806 de 30.09.2002), aos padrões de lançamento e/ou utilização definidos pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (Resolução 41 de 09.12.2002 da SEMA) e às condicionantes fixadas na Licença Ambiental emitida pelo IAP.
Justamente em decorrência da legislação antes referida é que se impõe o licenciamento prévio, onde serão estabelecidos os limites de utilização e as formas de monitoramento das emissões (lançamentos dos elementos e compostos químicos na atmosfera), pretendendo-se com isso, evitar danos à saúde pública, à atmosfera e em geral, ao Meio Ambiente. 
Desta maneira, não é difícil concluir, que qualquer desobediência aos limites impostos na legislação, e principalmente no licenciamento ambiental, podem sim, ser nocivos à saúde publica e ao meio ambiente. E isso vale para todo o território do Estado do Paraná...
... continua!!!

